
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69963 - GO 
(2022/0325969-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS FERRAZ DA SILVA
ADVOGADO : SAMIRA PARENTE CARNEIRO - GO035512
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
MILITAR INTEGRANTE DO QUADRO DE PRAÇAS ESPECIALISTAS (SUBTENENTE). 
PROMOÇÃO PARA O PRIMEIRO POSTO DO QUADRO DE OFICIAIS AUXILIARES 
(SEGUNDO-TENENTE) AO PASSAR PARA A RESERVA REMUNERADA (ART. 100, §§ 
12 E 13, CE). PROMOÇÃO POR ATO DE BRAVURA. NEGATIVA DE INSTAURAÇÃO DE 
SINDICÂNCIA MERITÓRIA. TRANSPOSIÇÃO DE CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Segundo-Tenente PM RR da Polícia Militar 
do Estado de Goiás, promovido a essa graduação quando da passagem para a reserva 
remunerada, contra alegado ato coator consistente no  indeferimento do pedido de abertura de 
sindicância meritória para apuração de ato de bravura no contexto de promoção relacionada à sua 
carreira de Policial Militar.
2. A segurança foi denegada.
3. O indeferimento administrativo decorre de questão anterior à verificação dos requisitos para a 
excepcional promoção do militar: ausência de previsão legal para movimentação dentro de 
quadro diverso da carreira que integrava na ativa. A promoção posterior à inatividade do militar 
em quadro distinto do que integrava na ativa, ainda que por efeito de bravura, não encontra 
previsão legal, além de configurar violação à Súmula Vinculante 43. O fato de o impetrante 
integrar a reserva remunerada não desnatura sua origem no Quadro de Praças Especialistas.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.963 - GO 
(2022/0325969-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS FERRAZ DA SILVA 
ADVOGADO : SAMIRA PARENTE CARNEIRO  - GO035512 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO  - GO021735 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Recurso 

Ordinário. 

A parte agravante alega:

Importante frisar que o interessado já se encontra no quadro de 
oficiais, de forma que a instauração da sindicância meritória para a eventual 
promoção pretendida decorre de possível ação meritória praticada por ele 
quando em atividade, de forma que sua situação se amolda, a princípio, aos 
ditames da Lei Estadual nº 18.182/2013.

Lembrando que a promoção, espécie de provimento derivado 
vertical não necessita de concurso público, demandando apenas o cumprimento 
dos requisitos constantes na lei da carreira.

Ora, a Constituição Federal não apresenta segmentação da 
carreira militar em quadros distintos de Oficiais e Praças, e, por isso, não traria 
qualquer impeditivo à ascensão funcional entre eles, não se tratando de 
transposição de carreira.

A Lei nº. 18.182/2013 deixa claro que a promoção por ato de 
bravura advindo de ação meritória, quando o militar já for inativo, como é no 
presente caso, não importa qual a carreira o militar faça parte, se praça ou oficial, 
será concedida ao posto imediatamente superior àquele em que foi para a 
reserva, salvo se já ocupar o posto máximo de Coronel (art. 2º, par. único).

Outra observação importante a se fazer na interpretação da lei é a 
ausência de qualquer requisito para a concessão de promoção por ato de 
bravura, bastando apenas a apuração em procedimento próprio da ação 
meritória.

Conforme lhe permite o parágrafo único do artigo 1° da Lei nº 
18.182/1991, e os parágrafos 1º e 2º do artigo 9º da Lei n. 15.704/2006, 
mostra-se ilegal e abusivo o indeferimento do requerimento administrativo e 
também a decisão exarada no referido recurso ordinário, sob o fundamento de 
impossibilidade jurídica e violação da legislação específica e Súmula 43 do 
Supremo Tribunal Federal.

A pretensão do recorrente objetiva, apenas, corrigir a ilegalidade 
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consistente na negativa de abertura da sindicância, não almejando, ainda que 
indiretamente, a concretização de ato de promoção.

Ademais, a decisão agravada, trata da impossibilidade de 
promoção de subtenente a 2º tenente, o que não é ocaso dos autos, não havendo 
óbice para negar a pretensão do recorrente, tendo em vista, a possibilidade de 
ascensão ao posto de 1º tenente PM.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.963 - GO 
(2022/0325969-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS FERRAZ DA SILVA 
ADVOGADO : SAMIRA PARENTE CARNEIRO  - GO035512 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO  - GO021735 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR INTEGRANTE DO QUADRO DE 
PRAÇAS ESPECIALISTAS (SUBTENENTE). PROMOÇÃO PARA O 
PRIMEIRO POSTO DO QUADRO DE OFICIAIS AUXILIARES 
(SEGUNDO-TENENTE) AO PASSAR PARA A RESERVA 
REMUNERADA (ART. 100, §§ 12 E 13, CE). PROMOÇÃO POR ATO DE 
BRAVURA. NEGATIVA DE INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA 
MERITÓRIA. TRANSPOSIÇÃO DE CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Segundo-Tenente PM RR 
da Polícia Militar do Estado de Goiás, promovido a essa graduação quando da 
passagem para a reserva remunerada, contra alegado ato coator consistente no  
indeferimento do pedido de abertura de sindicância meritória para apuração de 
ato de bravura no contexto de promoção relacionada à sua carreira de Policial 
Militar. 
2. A segurança foi denegada. 
3. O indeferimento administrativo decorre de questão anterior à verificação dos 
requisitos para a excepcional promoção do militar: ausência de previsão legal 
para movimentação dentro de quadro diverso da carreira que integrava na ativa. 
A promoção posterior à inatividade do militar em quadro distinto do que 
integrava na ativa, ainda que por efeito de bravura, não encontra previsão legal, 
além de configurar violação à Súmula Vinculante 43. O fato de o impetrante 
integrar a reserva remunerada não desnatura sua origem no Quadro de Praças 
Especialistas.
4. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, devendo o acórdão recorrido ser mantidos por 

seus próprios fundamentos, os quais são adotados como razão de decidir: 

Como se vê, o indeferimento administrativo repousa em questão 
anterior à verificação dos requisitos para a excepcional promoção do militar, 
precisamente na inexistência de previsão legal à movimentação dentro de quadro 
diverso da carreira que integrava na ativa. (...) Promoção posterior à inatividade 
do militar em quadro distinto do que integrava na ativa, ainda que por efeito de 
bravura, não encontra previsão legal, a par de configurar violação à Súmula 
Vinculante 43.

(...) Importa registrar que o Supremo Tribunal Federal se 
debruçou sobre questão similar ao julgar o Tema 724 de repercussão geral, 
examinando promoções de anistiados militares à luz do disposto no artigo 8º do 
ADCT 3 , cuja tese restou assim fixada: “As promoções dos anistiados se 
restringem ao quadro a que pertencia o militar na ativa.” Outrossim, não há 
subsunção ao incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR n.º 
5419721.92.2019.8.09.0000, relativo ao Tema n.º 13 , Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás. O indeferimento administrativo pautou-se em pressuposto legal 
anterior à verificação dos requisitos objetivos para a promoção por ato de 
bravura, inexistência de posto (grau hierárquico) superior ao que o impetrante 
ocupava na carreira (praça).

Em desfecho, convém acrescentar que o fato de o impetrante 
integrar a reserva remunerada não desnatura sua origem no Quadro de Praças 
Especialistas.

O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 43, na qual 

reconheceu a vedação de investidura em cargo público sem prévia aprovação em 

concurso público, verbis: 

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie 
ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao 
seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 
investido.

Além disso, o STF, no julgamento do Tema 724, com Repercussão 
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Geral, pacificou que as promoções de militares devem ocorrer dentro da mesma 

carreira, conforme se verifica da leitura do RE 799.908/DF:

Recurso extraordinário. Repercussão geral da questão 
constitucional reconhecida. Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito 
Administrativo. 3. Anistia política. Militar. Art. 8º do ADCT. Promoção. 
Quadro diverso. Impossibilidade. Recurso extraordinário não provido.

Na mesma linha, reitero os precedentes citados na decisão agravada: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. MILITAR. 
ARTIGO 8º DO ADCT. PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E 
MERECIMENTO. RESTRIÇÃO AO POSTO QUE O MILITAR 
ALCANÇARIA SE ESTIVESSE NA ATIVA DENTRO DA MESMA 
CARREIRA. ANÁLISE DOS QUADROS DA CARREIRA MILITAR. 
CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ARTIGO 85, § 
11, DO CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO.

(RE 1.168.061 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 12/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-059 DIVULG 
25-03-2019 PUBLIC 26-03-2019)

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. ART. 8º DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. ANISTIA. DIREITO À 
PROMOÇÃO RESTRITO AO QUADRO DE CARREIRA INTEGRADO 
PELO MILITAR. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 27.7.2010. O art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias abrange as promoções fundadas nos critérios de antiguidade e 
merecimento, observados os prazos de permanência em atividades inscritas nas 
leis e regulamentos vigentes, vedada, no entanto, a promoção ao quadro de 
carreira diverso daquele integrado pelo militar anistiado. Agravo regimental 
conhecido e não provido.

(ARE 718.938 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 07/05/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 
DIVULG 20-05-2013 PUBLIC 21-05-2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. ARTIGO 323, § 1º, DO RISTF. 
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ARTIGO 8º DO ADCT. ANISTIA. MILITAR. PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO. QUADROS DA CARREIRA MILITAR. 
CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando 
impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte 
(artigo 323, § 1º, do RISTF ).

2. Nos termos da interpretação dada por esta Corte ao disposto 
no artigo 8º do ADCT, incluem-se no âmbito de incidência do benefício 
constitucional da anistia tanto as promoções fundadas no critério de antiguidade 
quanto no critério de merecimento, há de exigir-se, apenas, a observância dos 
prazos de permanência em atividades inscritas nas leis e regulamentos vigentes, 
inclusive, em consequência do requisito de idade-limite para ingresso em 
graduações ou postos que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião 
em que o servidor seria promovido.(Precedentes: RE n. 166.791-EDv, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 19.10.07; RE n. 628.570-ED, 
Relator o Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJe de 23.03.11; RE n. 
596.827-ED, 2ª Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJ de 09.04.10).

3. Todavia, as promoções devem, necessariamente, ser feitas 
dentro do mesmo quadro da carreira militar (Precedente: RE 165.438, Relator o 
Ministro Carlos Velloso, Pleno, DJ de 05.05.06).

4. Entendimento diverso do adotado pelo acórdão recorrido sobre 
a estrutura dos quadros da carreira militar, demandaria, necessariamente, o 
reexame da legislação infraconstitucional que disciplina a espécie. Eventual 
ofensa à Constituição dar-se-ia de forma indireta, circunstância que impede a 
admissão do extraordinário (Precedente: RE 610.191-AgR, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 7.11.11). 

5. In casu, o acórdão recorrido assentou: “CONSTITUCIONAL. 
ANISTIA. PROMOÇÃO DE PRAÇA AOS QUADROS DE OFICIAIS DA 
ARMADA NOS TERMOS DO ART. 6º, § 3º, DA LEI Nº 10.559/2002. 
CARREIRA DIVERSA. IMPOSSÍVEL TRANSPOSIÇÃO AUTOMÁTICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Pretende o Autor, a condenação da Ré 
a promovê-lo na Reserva Remunerada à graduação de Capitão- Mar-e-Guerra 
com proventos de Contra-Almirante, na forma do art. 6º, § 3º, da Lei nº 
10.559/2002, considerando cumpridos todos os requisitos exigíveis às 
promoções. 2. O Autor já foi declarado anistiado e promovido através da 
Portaria nº 233, de 29 de janeiro de 2004, com fulcro na Lei nº 10.559/2002, 
sendo-lhe reconhecido o direito às promoções à graduação de Suboficial com 
proventos de Segundo-Tenente das Forças Armadas (fls. 291). 3. A Comissão 
de Anistia do Ministério da Justiça, neste particular, agiu com acerto, eis que o 
Autor estava enquadrado como praça quando de sua exclusão das Forças 
Armadas, sendo certo que Suboficial é o ápice da carreira de praças. 4. A 
circunstância de o Supremo Tribunal Federal ter alterado seu posicionamento, 
quanto à interpretação do artigo 8º do ADCT, para afastar o critério subjetivo 
como condição de acesso a postos acima daquele em que se encontrava o 
anistiado quando de sua exclusão, com aferição de merecimento e realização de 
cursos e concursos (procedimentos seletivos) para promoção, não altera a 
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conclusão. 5. As praças pertencem ao quadro de carreiras da estrutura militar, 
mas integram carreira distinta do oficialato. O anistiado que se encontrava no 
posto de marinheiro pode, independentemente de aferição de merecimento, 
avaliação em procedimento seletivo, ou de realização de curso, galgar promoção 
até o ápice da carreira das praças, qual seja, Suboficial. 6. O artigo 8º do ADCT 
dispõe que, para as promoções, devem ser ‘respeitadas as características e 
peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e 
observados os respectivos regimes jurídicos’, o que inviabiliza uma automática 
transposição de uma carreira para outra. Ademais, o artigo 6º da Lei 10.599/02 
faz a mesma ressalva, e não poderia ser de outro modo, sob pena de 
inconstitucionalidade, na media em que expressamente menciona ser legislação 
regulamentadora do dispositivo constitucional, a exigir perfeita adequação com 
seu alcance em matéria de promoções. 7. Em outro julgado desta Corte, foi 
negada promoção semelhante à desejada nestes autos, por quem alcançou a 
promoção a Suboficial, onde restou consignado o ponto essencial para solução 
do litígio, qual seja, que a ‘promoção deferida pela administração, por força do 
reconhecimento do direito à anistia, já previa o grau hierárquico alcançável pelo 
militar, dentro do seu regime jurídico, que não prevê a ascensão a cargos de 
quadros de carreiras diversas’ (7ª Turma Especializada, AC 
2007.51.01.007719-8, unânime, rel. Desembargador Sérgio Schwaitzer, 
julgamento em 26/03/2008). 8. No tocante à condenação de honorários 
advocatícios, a sentença, também não merece reparos, já que a quantia de R$ 
1.000,00 (mil reais) determin ada pelo magistrado a quo foi estabelecida com 
equidade e corresponde, praticamente, ao razoável percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor da causa, previsto no art. 20, § 4º, do CPC. 9. Apelações 
improvidas.” 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 645.084 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 26/06/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 
04-09-2012 PUBLIC 05-09-2012)

Na mesma linha é o entendimento do STJ sobre a matéria, de que são 

exemplos as ementas abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO 
POLÍTICO. MILITAR. PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 10.559/2002.

1. A pretensão deduzida consiste na obtenção, pelo anistiado 
político na forma do art. 8º do ADCT, das promoções a que teria direito se na 
ativa estivesse, em observância ao art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo 
o qual o militar anistiado faz jus a todas as promoções a que teria direito se 
estivesse na ativa, independentemente da aprovação em cursos ou avaliação de 
merecimento, considerando-se a situação dos paradigmas, estando, no entanto, 
restritas as promoções ao mesmo quadro da carreira a que o militar pertencia por 
ocasião do seu desligamento.
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3. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do 
recorrente, pois este pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que 
ocupava quando foi concedida a anistia política (praças).

4. Recurso Especial não provido. (REsp 1.666.582/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/6/2017) 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ANISTIADO POLÍTICO. 
MILITAR. PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 6º , §§ 3 2 E 4º , DA LEI 10.529/2002.

1. Na hipótese, o recorrente pretende obter promoção a partir da 
concessão da anistia, ocasião em que ocupava o posto de Segundo Sargento, 
para o posto de Capitão de Mar e Guerra, embasado no art. 6º, §§ 3 2 e 4 2 , da 
Lei 10.529/2002.

2. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º  do 
ADCT, ficou estabelecido que tal preceito constitucional "exige, para a 
concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, 
apenas, dos prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e 
regulamentos vigentes, inclusive, em conseqüência, do requisito de idade - limite 
para ingresso em graduações ou postos, que constem de leis e regulamentos 
vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria promovido" (RE 
165.438/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5.5.2006).

3. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou o 
entendimento de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que 
faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º 
do art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, contudo, é restrita 
ao quadro de carreira a que o militar pertencia à época da concessão da anistia 
política. Precedentes do STJ e do STF.

4. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do 
recorrente, pois este pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que 
ocupava quando foi concedida a anistia política (praças).

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1.357.700/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 28/6/2013)

RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. PRAÇA. DIREITO ÀS PROMOÇÕES DENTRO DO 
QUADRO QUE O ANISTIADO INTEGRAVA, OBSERVADOS OS 
PARADIGMAS INDICADOS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO, EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO, NOS TERMOS DO 
ART. 543-B, § 3o. DO CPC/1973.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto ao direito do 
Servidor Público Militar, beneficiário de anistia política, às promoções, como se 
estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos ou avaliação de 
merecimento, devendo ser observada a situação dos Servidores paradigmas e o 
quadro que originalmente integrava; vedando-se, apenas, que o Militar 
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integrante do Quadro de Praças, seja alçado ao Oficialato, por serem diversas as 
carreiras. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp. 1.200.294/RJ, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15.10.2015; AgRg no REsp. 
1.126.040/RJ, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 20.05.2015 e AgRg no AgRg no 
AREsp. 302.305/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.9.2013, dentre 
outros.

2. Ante o exposto, em juízo de reconsideração, nos termos do art. 
543-B, § 3o. do CPC/1973, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial, 
determinando-se o retorno dos autos ao juízo a quo, para que este analise o 
preenchimento dos requisitos necessários às promoções a que faria jus o Militar 
se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas e o quadro de 
carreira a que o Militar pertencia à época da concessão da anistia, no caso, o de 
Praças.

(REsp 1.189.910/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/4/2017) 

Na mesma esteira: RMS 68.275/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe 18.3.2022; RMS 70.253/GO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 

4.4.2023; RMS 69.918/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 31.3.2023; 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 69.963 / GO
Número Registro: 2022/0325969-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
548399412 54839941220218090000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIAS FERRAZ DA SILVA
ADVOGADO : SAMIRA PARENTE CARNEIRO - GO035512
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIAS FERRAZ DA SILVA
ADVOGADO : SAMIRA PARENTE CARNEIRO - GO035512
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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